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Capítulo I - DA COMISSÃO ELEITORAL
art. 1°. a comissão Eleitoral do conselho Estadual dos direitos da Pessoa ido-
sa- cEdPi/Pará, instituída pela resolução n°. 02- 2022/cEdPi, de 16 de agos-
to de 2022, publicada no doE nº Nº 35.079, de 17 de agosto de 2022, tem 
finalidade organizar e conduzir o processo eleitoral em todas as suas etapas, 
para a escolha das entidades representantes da Sociedade civil para o biênio 
2022-2024, nos termos do art. 5º ii, do regimento interno deste conselho.
art. 2°. compete a comissão eleitoral:
i - Estabelecer critérios, normas, cronograma e organização do processo 
eleitoral dos representantes da Sociedade civil no conselho;
ii - Preparar e divulgar o Edital de convocação, o regimento interno e os 
demais atos normativos da comissão;
iii - receber pedidos de inscrição e credenciar as entidades;
iV - organizar a pauta dos trabalhos do processo eleitoral;
V - analisar a documentação das entidades postulantes ao conselho, habi-
litando-as ou não, mediante parecer oficial;
Vi - divulgar quais as entidades habilitadas ao processo eletivo;
Vii -receber, analisar, julgar e divulgar as deliberações sobre os recursos dos re-
presentantes das entidades que requererem revisão das decisões de habilitação;
Viii - registrar todos os atos e decisões da comissão Eleitoral;
iX – Providenciar/ solicitar todo o material, equipamento e pessoal neces-
sário à realização do processo eleitoral, inclusive credenciamento para os 
seus representantes;
X - organizar o local de votação, formar a Mesa Eleitoral e encaminhar 
todos os procedimentos para a realização da eleição;
Xi –dirigir a assembleia Geral Eleitoral;
Xii –organizar a abertura e fechamento da(s) urna(s) e apuração dos votos;
Xiii - decidir sobre os casos omissos no decorrer do processo eleitoral, de 
maneira soberana;
XiV - lavrar a ata do processo eleitoral e anexar a ela todos os documentos 
e registros, que deverão ser encaminhados ao cEdPi.
Capítulo II - DA INSCRIÇÃO
art. 3°. as entidades não governamentais interessadas deverão enviar, 
de forma digital através do endereço eletrônico: eleicaocedpi2022@gmail.
com, no período de 19 a 29 de agosto de 2022, ofício solicitando sua ins-
crição, anexado aos documentos descritos no item “b” desse regulamento.
1. a) ofício deve conter:
 - Nome da organização
- cNPJ
- Sede e foro (nome do município)
- E-mail e Telefone
- indicação de duas pessoas autorizadas a votar no dia da eleição e a apre-
sentar os trabalhos da organização, por no máximo três minutos, antes 
de iniciar a votação, mas somente uma dessas indicações precisa estar 
presente no dia da assembleia.
- indicação de titular e suplente para compor o assento no cEdPi, caso a 
entidade se re/eleja.
- assinatura do presidente/ diretor da organização não governamental;
1. b) cópias Simples:
-  Estatuto próprio registrado em cartório;
- certidão atual de cNPJ;
- ata de posse da atual diretoria;
- Relatório das atividades dos últimos 02 (dois) anos, especificando as 
ações de atenção à pessoa idosa, devidamente comprovadas (registros 
fotográficos e outros);
- rG e cPf do representante legal da organização.§1º No ato de inscrição as 
entidades deverão indicar seu representante, para exercer o direito de voto na 
assembleia Geral que será realizada no dia 28 de setembro de 2022.
art. 4°. os resultados da habilitação ou inabilitação do credenciamento e 
do deferimento ou indeferimento da inscrição será afixado no endereço do 
conselho, enviado para o e-mail indicado pelas entidades no ato da inscri-
ção e/ou divulgado no Diário Oficial do Estado até 09 de setembro de 2022.
art. 5°. a Entidade interessada em recorrer do resultado, deverá protocolar 
o recurso no período de 09 a 12 de setembro de 2022, de forma digital, 
através do endereço eletrônico: eleicaocedpi2022@gmail dirigido ao Presi-
dente da Comissão eleitoral, devidamente justificado.
art. 6º. a análise ao recurso interposto será realizada no período de 12 a 
13 de setembro de 2022.
Art. 7º. O resultado final será divulgado até 21 de setembro de 2022, devendo 
ser afixado na sede do Conselho, enviado para o e-mail indicados pelas Enti-
dades no ato de inscrição e /ou divulgado no Diário Oficial do Estado.
Capítulo III - DA ASSEMBLÉIA DE ELEIÇÃO
art. 8º. a assembleia Geral das Entidades habilitadas para o processo elei-
toral do cEdPi/Pará dar-se-á no dia 28 de setembro de 2022, no auditório 
da Secretaria de assistência Social, Trabalho, Emprego e renda – SEaSTEr 
localizado na av. Gov. José Malcher, 1006 - São Brás, Belém – Pa, no horá-
rio das 9:00h às 12:00h, na presença da comissão Eleitoral, servidores da 
secretaria executiva do CEDPI designados para esse fim e do representante 
do Ministério Público.
art.9. a assembleia será presidida por um dos membros da comissão Elei-
toral do conselho Estadual dos direitos da Pessoa idosa-cEdPi/Pará, que 
procederá à abertura do evento explicitando os procedimentos que serão 
adotados e, após o encerramento dos trabalhos da eleição, receberá o re-
sultado da apuração dos votos e proclamará o resultado, encaminhando-o 
para o chefe do poder executivo para as nomeações.
art. 10. Será formada uma Mesa Eleitoral composta por 02 (dois) membros 
da comissão Eleitoral, sendo 01 (um) presidente, 01 (um) relator e o repre-
sentante do Ministério Público, tendo por função receber e apurar os votos.
art.11. os representantes das Entidades devidamente credenciados, em 
ordem alfabética, deverão perante a assembleia apresentar os trabalhos 
desenvolvidos por suas Entidades, com a duração de até 3 minutos.
art. 12. a votação será secreta realizadas através de cédulas de papel 

rubricadas pelo presidente da comissão Eleitoral e do Ministério público, 
entregue para cada representante de Entidade, pela Mesa Eleitoral.
• 1º Antes do inicio da votação, a urna será vistoriada obrigatoriamente 
pela Mesa Eleitoral;
• 2º Após o recebimento da cédula eleitoral o/a representante da Entidade 
deve encaminhar-se à cabine de votação, para realizar o seu voto;
• 3º Cada representante terá direito a apenas a uma cédula eleitoral, onde 
poderá votar até em sete entidades;
• 4º Concluída a votação, a Mesa Eleitoral iniciará os trabalhos de apuração 
dos votos;
• 5º Serão considerados votos nulos os que forem destinados à entidades 
não habilitadas no processo, ou que contenham rasuras, marcações ou 
alterações de qualquer natureza na cédula de votação;
art. 13. Serão consideradas eleitas as Entidades que obtiverem maior nú-
mero de votos válidos.
art.14. No caso de empate, serão utilizados os seguintes critérios na se-
guinte ordem:
1. a) Antiguidade que será verificada pela data de fundação da Entidade; e
2. b) a entidade que realiza ações com pessoas idosas há mais tempo.
art.15. Havendo somente 07 (sete) entidades habilitadas, dar-se-á a elei-
ção por aclamação pela assembleia.
art. 16. concluída a eleição, a comissão eleitoral proclamará a nominata 
dos eleitos, sendo lavrada ata do processo eleitoral,  e assinada pelas en-
tidades presentes.
capitulo iV - da PoSSE
art. 17. as entidades não governamentais eleitas em assembleia Geral, 
informarão seus respectivos titulares e suplentes, via ofício, até 10 (dez) 
dias após sua proclamação (regimento interno art.5º ii), caso não o te-
nham feito no ato da inscrição.
art. 18. os Órgãos do segmento governamental deverão indicar seus re-
presentantes titulares e suplente, via ofício, a compor assento no conselho 
Estadual dos direitos da Pessoa idosa cEdPi/Pa, Biênio 2022-2024, no 
período de 21 a 28 de setembro de  2022.
art. 20. os conselheiros governamentais e não governamentais serão no-
meados pelo Governador do Estado do Pará.
art. 21. a posse dos conselheiros será realizada em solenidade própria.
capitulo V - daS diSPoSiÇÕES GEraiS
art. 22. a competência da comissão eleitoral cessará com a nomeação e 
posse dos eleitos.
art. 23. Este regimento entra em vigor na data de sua publicação.
Belém,  19 de agosto de  2022.
riane reis da Silva
Presidente da comissão Eleitoral
Secretaria de assistência Social, Trabalho, Emprego e renda - SEaSTEr
Sônia Maria chermont arruda
vice- presidência da comissão Eleitoral
Secretaria de Estado de Turismo – SETUr
letícia  Martins  Bitar de Moraes
Primeira Secretaria da comissão Eleitoral
ordem dos advogados do Brasil – oaB
Marta Elizabete Trindade Santos
Segunda Secretaria
associação Brasileira de alzheimer – aBraZ.
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FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO DO PARÁ
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adMissÃo de serVidor
.

PORTARIA nº 420, de 17 de agosto de 2022.
Processo nº 1018516/2022.
oBJETiVo: realizar visita institucional e domiciliar monitorada aos familia-
res de adolescente, custodiado no CAS I, conforme justificado nos termos 
do processo.
oriGEM: BElÉM/Pa - dESTiNo: TracUaTEUa/Pa.
PErÍodo: 19/08/2022 a 19/08/2022. – (0,5) diária
SErVidorES: JoSE carloS SiMÕES da SilVa, aSSiSTENTE Social, 
Matricula 5956513/1, rEJaNE liMa dE oliVEira, MoNiTora, Matricula 
5725070/2, e WaNdSoN JÚNior da SilVa SoUTo, MoToriSTa, Matricula 
5956433/1.
lUiZ cElSo da SilVa
PrESidENTE da faSEPa
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tÉrMiNo de VÍNcULo de serVidor
.

distrato de coNtrato serVidor teMPorario
26- coNTraTo SErVidor TEMPorário Nº 360/2021
ParTES: faSEPa E EliaS fErNaNdo doS rEiS aNdradE
MaTricUla: 5963604/ 1
carGo: Monitor
loTaÇÃo: cSEBa
adMiSSÃo: 16/12/2021
TÉrMiNo VÍNcUlo 09/08/2022


